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Os salários negociados no Brasil estão longe do 
ideal. É o que aponta pesquisa do Dieese (Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos), 
divulgada nesta terça-feira (14/06), com base em 660 pisos 
reajustados no ano passado.

Piso salarial no Brasil 
ainda é muito baixo

O estudo revela que um 
terço dos pisos tinham valor menor 
ou igual a R$ 550,00 e metade não 
ultrapassavam R$4.600,00. Na 
comparação com o valor médio do 
salário mínimo necessário, apenas 
três pisos ficavam acima. Em 2010, 
o salário mínimo calculado pelo 
Dieese variou de R$ 1.987,26, em 
janeiro, a R$ 2.257,52, em março. 
O valor médio foi de R$ 2.110,26.

Dos 660 pisos pesquisados, 619 (93,8%) superaram 
a variação do INPC, calculado pelo IBGE e normalmente 
usado como parâmetro nas negociações salariais. Outros 16 
(2,4%) foram equivalentes ao INPC e 25 (3,8%) ficaram 
abaixo da inflação.

Nem todo mundo sabe, mas desde 2008 passou a 
vigorar uma regulamentação editada pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central, que visa tornar as 
cobranças de tarifas mais transparentes. 

De acordo com o documento, os serviços foram 
divididos em quatro categorias: essenciais, prioritários, 
especiais e diferenciados. O consumidor deve ficar atento e 
optar pelo pacote essencial, pois os serviços são gratuitos. 

Segunda via do cartão de débito, realização de quatro 
saques por mês, fornecimento de dois extratos e de 10 folhas 
de cheques por mês, são alguns dos serviços inclusos no 
pacote. O cliente só deve pagar pelas transações excedentes.  

Pacote essencial de tarifas 
é de graça

Apesar de os bancos 
serem obrigados a divulgar as 
tarifas que cobram em local e 
formato visível ao público, as 
empresas não fazem nenhuma 
questão de esclarecer. Por isso, 
o correntista antes de fechar 
contrato, deve sinalizar à 
instituição quanto à escolha do 
pacote.

INSS muda regra da perícia médica INSS muda regra da perícia médica 
A partir de janeiro, o trabalhador que entrar com 

pedido de afastamento por motivo de doença de até 120 dias, 
não vai mais precisar fazer perícia médica. A liberação, no 
entanto, será por fases. Inicialmente, será dispensado quem 
entrar com pedido de auxílio-doença por até 30 dias.  

A intenção é estender para 60 dias depois de um ano e 
assim por diante. A informação é do INSS (Instituto Nacional 
do Seguro Social), que revela ainda que 85% dos benefícios 
por incapacidade têm prazo de até 120 dias e 60% das pessoas 
contempladas não entram com pedido de prorrogação. Os 
pedidos de até 30 dias representam 15% do total.

Dados do INSS informam que, em abril, os 3.333 
médicos peritos do país fizeram 581.154 perícias, média de 
174 avaliações mensais por profissional. No entanto, o 
Instituto recebeu 700 mil pedidos de benefícios no mês. Nos 
quatro primeiros meses foram feitas 2,59 milhões de perícias. 

O novo modelo vai atender os 
segurados obrigatórios – empregado, 
contribuinte individual, avulso, do-
méstico e segurado especial – que 
tenham contribuído de 24 a 36 meses 
no período anterior ao pedido do be-
nefício. O trabalhador que não se 
encaixar nas condições terá de fazer a 
avaliação.   

BB quer R$ 1 trilhão 
em ativos neste ano

O Banco do Brasil quer aumentar ainda mais a 
rentabilidade. A  pretensão é  ultrapassar o  patamar de 
R$ 1 trilhão em ativos neste ano. Para conseguir a 
façanha, a instituição financeira vai investir na pessoa 
física, sobretudo, de baixa renda.

O foco na rentabilização 
da base se deve ao número 
expressivo de clientes, que 
chega a 55 milhões. Simpli-
ficando, 20% dos clientes da 
classe D representam 70% da 
margem, e 20% da classe E, 
98% da margem. Investir 
pesado em crédito para pessoa 
física também está nos planos 
do banco para 2011. 

Para os cartões de créditos, a estratégia é deixar a 
bandeira Elo para uso no mercado interno e as bandeiras 
Visa e MasterCard para o exterior.
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